
INDICAÇÃO Nº 
2277
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, seja determinado aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências voltadas à contratação de psicólogo para as escolas estaduais, acolhendo a iniciativa da jovem Mariana Romeria Pescara, da Escola Estadual “Prof.ª Neusa Cestari Fabri” de Pederneiras, participante do Parlamento Jovem de 2008.

JUSTIFICATIVA

Temos a honra de apresentar esta indicação, acolhendo a iniciativa da jovem Mariana Romeria Pescara, da Escola Estadual “Prof.ª Neusa Cestari Fabri” de Pederneiras, participante do Parlamento Jovem de 2008, que expôs o mesmo tema no transcorrer das atividades dessa grandiosa jornada cívica e educativa desempenhada, anualmente, pela Assembléia Legislativa.

A presente proposição tem por escopo indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo, que determine aos órgãos competentes a contratação de psicólogo para as escolas estaduais.

Com efeito, assim expôs a “jovem parlamentar” em seu “projeto-jovem”, que tomamos a liberdade de transcrever:

“Artigo 1º - Fica instituído que cada escola mantida pelo Estado, com mais de dez turmas, deverá ter em seu quadro de funcionários um psicólogo, com jornada de vinte horas semanais, de forma que contemple todos os turnos nos quais a instituição mantenha classes.

Artigo 2º - Caberá a este profissional:

I - identificar, com o auxílio dos professores, os diversos grupos de alunos desatentos, hiperativos, rejeitados, introspectivos, disléxicos ou com outros eventuais problemas de aprendizagem e comportamental, encaminhando-os às entidades competentes;

II - trabalhar com professores e alunos as diversas possibilidades didáticas que efetivem o aprendizado;

III - auxiliar na construção e reconstrução do ambiente escolar agradável e facilitador da aprendizagem;

IV - atuar na mediação entre o indivíduo e a educação, possibilitando a construção de uma escola mais digna e de qualidade social;

V - contribuir para a construção de políticas públicas coerentes com as necessidades sociais.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Alega a entusiástica participante do Parlamento Jovem, ainda, à guisa de justificativa, que:

“As escolas estaduais recebem clientela diversificada quanto à estrutura familiar, renda per capita, capacidade intelectual, uma vez que a inclusão tornou-se realidade, ou seja, uma sala de aula possui alunos que aprendem de maneira e tempo diferenciados, com necessidades particularizadas.

Neste contexto, nem sempre o professor está apto a atender, de modo satisfatório, à demanda. Logo, precisa tanto de suporte pedagógico quanto psicológico para vencer os desafios próprios da função, mantendo sua auto-estima elevada e sentindo-se preparado para enfrentar as diversas situações conflituosas que dificultam o processo ensino-aprendizagem. Considerando que tal situação se dá em uma esfera maior que a sala de aula, torna-se indispensável a presença de um articulador, como é o Psicólogo Escolar, entre os diferentes segmentos da equipe escolar, visando trabalhar a instituição como um todo, sempre dentro de uma perspectiva crítica.

Diversos fatores convergem para o desenvolvimento intelectual do educando, como situação sócio-econômica, estrutura familiar, perspectiva de futuro melhor, conscientização do valor da cultura geral num mundo globalizado, um ambiente escolar agradável e acolhedor, atividades diversificadas, entre outros. Caberá a este profissional o trabalho de levar o aluno a acreditar que tem capacidade, possui uma estrutura facilitadora e pessoas comprometidas com o seu crescimento tanto cultural quanto pessoal.

Há décadas que desencontros educacionais vêm acontecendo, e por mais que se injetem verbas no setor, o ponto exato, a essência do problema, ainda não foi detectado e, desta forma, torna mais longa e árdua a caminhada rumo à melhoria do ensino público no Estado de São Paulo. Acredito que este profissional é agente educacional indispensável, um colaborador neste processo difícil e imprescindível de formação humana, de maneira democrática, igualitária, desprovida de preconceito, que é a educação.”

Nesta conformidade, e por seu caráter administrativo, apresentamos esta indicação como propositura de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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